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    ESTADO DE GOIÁS

MUNICÍPIO DE FORMOSA

Projeto de Lei nº. 093/2013, de 11 DE DEZEMBRO DE 2013.


Altera a Lei n° 612/12, de 24 de setembro de 2012, que estabelece as Diretrizes e Bases do Sistema Municipal de Ensino e Cria o Conselho Municipal de Educação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMOSA, 

Faço saber que a Câmara Municipal de Formosa aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - O artigo 32 da Lei nº. 612/12, de 24 de setembro de 2012, que estabelece as Diretrizes e Bases do Sistema Municipal de Ensino e Cria o Conselho Municipal de Educação, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 32 - ..............................................................................................................

I - ..........................................................................................................................

II - .........................................................................................................................

III – Os recursos financeiros serão administrados por Unidade Executora do Conselho Municipal de Educação, sendo repassados em conta corrente específica até o 5º (quinto) dia útil de cada mês.

IV – A Unidade Executora do Conselho Municipal de Educação, com personalidade jurídica, é um colegiado com autonomia financeira e sem fins lucrativos, de duração indeterminada.” (NR)

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Formosa, Gabinete do Prefeito, em              de                  de 2013. 

ITAMAR SEBASTIÃO BARRETO
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,
Senhores vereadores,

O projeto de lei que ora encaminhamos para apreciação e votação por essa ilustre Casa de Leis dispõe sobre alteração na Lei n.º 612/12 de 24 de setembro de 2012, que estabelece as Diretrizes e Bases do Sistema Municipal de Ensino e cria o Conselho Municipal de Educação e dá outras providências.

A alteração pretendida se faz necessária para garantir ao Conselho Municipal de Educação autonomia financeira com a finalidade de melhor desenvolver as atividades inerentes à atuação do mencionado Conselho.
O Conselho Municipal de Educação – CME, criado através da lei a que se pretende esta alteração, é um órgão autônomo de natureza normativa, propositiva, deliberativa, consultiva, mobilizadora e fiscalizadora do Sistema Municipal de Ensino, vinculado diretamente ao Chefe do Poder Executivo com jurisdição sobre o Sistema Municipal de Ensino, dentro dos princípios estabelecidos pela legislação municipal, estadual e federal, nos termos do art. 20 e seguintes da Lei Municipal n.º 612/12.
Conceder a autonomia financeira ao mencionado conselho, em muito poderá contribuir com o aperfeiçoamento de suas atividades, vez que o mesmo, possui dotação orçamentária própria, e que assim este mesmo através de seus membros poderão melhor aplicar os recursos financeiros, a ele destinado.
Portanto, considerando justificada a inegável relevância ora assinalada, envidamos providências junto ao Poder Legislativo no encaminhamento desta Mensagem, cujos benefícios reverterão a prol de nossa comunidade.

Estamos certos da cooperação da il. Casa de Leis, sempre presente em tudo que diz respeito aos interesses superiores do Município.

Sem mais para o momento apresentamos nossos votos de estima e apreço, extensivo a todos os pares. 

ITAMAR SEBASTIÃO BARRETO
PREFEITO MUNICIPAL 
